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ATOS DO PODER EXIVUTIVO 
(P) n.0 0699 de 30 de novembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapé, usan­
do das atribuições que lQ.e ~ão conferidas pelo artigo 18, 
Item VIII, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
em conformidade com o artigo 9.0 e seu parágrafo 1 º. do 
Decreto n ° 667, de 02 de julh'1 de 1969 e Lei n2 6270, de 
26 de novembro de 1·975. 

RESOLVE: 

Art. Iº - Nome&r José Go!llles de Melo F1llhn, ao 
Posto de 2º Te>nente Combatente da Polícta Militar do 
Amapá, nos termos dos artigos 10 a 15, pará!O:afo únioo 
da Lei n9 6.023., de 03 de j11neiro de 1974, conforme as dois­
posições previsté:l s o o artigo I O, da Lei nº 62"i0. de 26 de 
novembro de 1975. 

A11t. 2.o - Este Decreto entrará em vigor a partir do 
dia 1.0 de dezembro de 1977, revogadas as d.ispO'Sições em 
co nt'lilrio. 

Palácio do Setentrião. em Maca pá, 30 de novembro de 
1977. 89.0 da Repúblfca e 35. 0 da Criação do Terrltt.io Fe­
deral 1o Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Comissqo de Inquérito Administrativo 
DECRETO (P) nº 0705/77 - GAB. 

PORTARIA Nº 01 / 7'7-CIA 

O Snr. Br-esldente da Comissão de Inquérito 
Admlnllitretivo, designado pelo Dec reto (Pl nº 
Oi705/77-GAB, usando das suas atribu!çõ~ le~ 
gais 1 etc ... 

RESOLVE: 

Des!gner, José Maria da S!Jva Ferreira, Me·cânlco (CLT) 
da Tabefa de Peslsoal Temporário do Go~rno, paDS e.x~­
cer a fl.JI'lção d~ Secretério da Comissão de ~quérlto 
Admlnlstrauv·o. i'ncumblda de apurar as oausas do aban­
dono de emi:-ego de ql•e é acusado o servidor João Gou­
veia Pe.ntoj&, oc'upante do aa)igo de Trabalhaldor, nível t·, 
do Quadro de Fuhcloná'l'ios do Governo d<> Terdtótlo Fe­
deral do Amapá. to~do na Secretaria de Saúde e Alção 
Social, com exe1rcí<io no Posto Médi'co da Cidade de 
Cal90ene, czonf'orme const a o ProcPB.S'O n Q 1615/77-SESAS. 

Dê-se Ciência, eumpra-5e e puvllque-se 

Macapá, 06 d e dezembro de 197Y 

Alber\o de Almeida Be-zerra 
P'res1dente - CIA 

Conselho Territorial do Amapá 
EDil'AL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Oon~>elho Ttrrltorlal do Amapá, de 
acordo oom o artngo 26 do Decreto-lei n.0 411/69, e ar~(JS 
4 e 15, do Re&lknentG Interno, convoca os Senhores Con­
selhe4ros para a 40ª (quadragésima) Reunião Ordinária, a 
ser rttallzada nos dlbs 13, 14 e 115 de dezembro. óo oor-­
rant.e l!xerclcie, com Inicio previsto para I 0:<10 horas. 

Ordem do t>ia 

I - Posse do Pnofessor Nelson J~g& Moraes Matos; 

li - Elei'Ção do Presidente; 
Ill - Ela bocação da Progl'Bmação do Con~elho, para 

o exercício de 197.S; 

IV - Visite de cumprimentos aos titulares do Pod.er 
Executivo e do Poder Judiciárrio, Prefeito Muntcjpal, Câ­
mara de Vereadores, A utorldades Ecleslásticss e C oman­
dos Militares; 

V - Assuntos Gerais. 

Macapá, C2 de dezembro de 1977. 

Antônio Augusto de Almel~a Júnior 
Presidente Interin'O 

Conselh0 Ter!litorial do Amapá 

AGENDA 

Reunião Ordinária n º 40 6 Sessões 
Dia 13.12..77 - 'I'erça-feira 
I Sessão Local: Secretaria Adm do C.T.A. 

10:00 hor.aa - Início da aessão 
PaU'ta 
I - EKame e discussão do esboço do RIE!Iatói>lo do 

11xeroítio de 1977; 
li - Assuntos Gerais 

12:00 hCJoras - Eoei!rramento da sessão. 
H Sessão Local: Secretaria Adm. do C.T.A. 

15:00 h<rras - Intc.io da seslào 
Pauta 
In - Elaboração do Calendán):> da Programação do 

Cole2iado, para o Pxercfdo é!e 1978; 
IV - Assuntos Gerais 

16:00 horas - Encerralmenbo da sessão. 
Dia 14.12.77- Quarta-fe1ra 
Ill Sessão (s<olene) Local: Salão Nobre do Palét'lo 

do Se.lle41trlão 
I o:oo horas - Inicio da sessão 

Pauta 
V - AbertuJl'a dos trabalhos pelo Presidente. Convi-

te ao Exmo. Sr. Governador para prestdll.r a ~~~essão solene; 
VI - Posse do novo Membro do Conselh8; 
VII - Palavras do ex-Presidente; 
VIII - Palavras do Prt>sident>e Interino; 
IX - Palavras do Exmr. Str. GovernAdor. 

U:OO hONIS - EnoeiTamento d11 sessão. 
IV Senão Loc 1 Secretaria Adro. do C.T A. 

15:00 horas - Infc:lo da sellsão 
Pauta 
X -- E le!r;ão do Preslde1Dte 
XI - Tl'llnsmlssão do cargo. 

Dia li.12.77 - Quinta-feira 
V Sessão 

10:00 horas - Inlcib de sessão 
PIB'ute 

Local: Diversos 

XII - Vi•sltas de cumpr1menbos às autoridades CI­
vis, Mmtaf'E!IS e Ecleslástle<as, pela passagem do Natal e 
Ano Novo. 

12:00 horas 
VI Sessão 

- Encerramento da sessão. 

15:00 horas . - Inicio da Sessão 
Pauta 

Loca•: Diversos 

XIII -- ConUnuação das vis iias de cumprimento h 
autpridades Civis , Militares e Eelesiãsticas, pela passagem 
de Nata l e Ano Novo. 

18:00 horF~s - Encerramento da sessão. 
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A 8 ltejJart.J~·u"~ PubliCas ' 
ferr itorini!! dCVCfâO rf•flW!er O I 
exped ieotr d c•stinaJt> à publi­
ct çiio nl:'s<C: UIA.ilv OllCiAL J 

diat·iamC'OtP até> us !"i:f;!· bom 

A s ri:'Cl!ima.;ões !JertinPrJ- 1 
res a matéria rt tr: uuídu no ... 
CIISOS dt> Cff03 011 OIUÍS8Õ"R, ! 

rte n·rllo ser formulada~ ror 1 
t.:Acritu, 11 Seção de BPd&ção, 
dfl.s ~ à:, l2:Hfl hvras. e <<a~ I 
15:(10 f,s J 7~001wrl!s , tw rtH\xi· ! 
mo 1LIP i2 horas apt'.~ !l ~&ida j 
dn~ úr~ilos ufic!ai~. j 

EXPEDIENTE 
L.1PRENSA OFJCIAL 

~-<.~ 

IJIRE'IOH 
h o tt i l do 'J rin ia de Pontes 

~ ..... ~ 
DIARIO O:FlCIAL 

! 11 1 ~ re~su na~ Oficinos la lmpreos~ O f i L' In l 

M.\CAPA - T F. AMAPÁ 
-.::;;-~ 

ASSINA fURAS 

As Repartições Publicat 
c10gir-sc-ão às e asila turas 
anuais rC'n'lvadas até 23 de 
rever ,mo de cada anc e às 
in iciadas, em qu11lquer época 
pl'los órgãos com petentes 

A fi m de possibi!ita r 1> 

remllt>Sn de valores acompa ­
nhados lle esclarecim entos 
quanto a 1ua aplicação, soli­
citamos usem CIS interessar:los 
prelerencia•mente chequP ou 
vale postal. 

\nua! Cr$ 50,00 Us suplc1nentus às cJi · 
25 00 çõ.-s dos órgãos oficiais só 
. ' se !orucccmo ao~ assinuntl'll 
12,50 I que. a.> solicit. em n<• ar v da 

.::>L-mestra!. . 
Os ••rJt{!U!Itb dl'vtrào =-<·r 

rll.l t ilograrr.dot: e !IUteoticaoos, 
rP~~>«hué!!.S, por quem tlP rti- 1

1 

reJ:o ra.; uras ~· l'menclas. 

Excut uadas as pua u ex­
ter ior , qu<' serfrr. ~ c m (J r e I 
c nuuis ll. ti assinatur~~ podt-r-
84'-ilo tomar. Pm 4ualqncr 
época. po r sni~ rn":WS ou ~;m 
ano. 

Tr ;mestra] . 
:"Júmero avulso 1,00 • allSHidtura. 

~~ I O funcionár iO púb:ico Ie· 
•.Ek:":-..ÍLIA - Este '1iaric Of iat e encontrado para teltu· dera!, Lerá um desconto dC' 

r;. t o Salão N,c!onRI e Inh ·n11cional da ImprensH cio 00 p · t 
COOPFn Pr-~ES:·. n0 •B, RSilia Imperial Hotel•. Jl o· ara fazer JUS a e~ e 

___ --------- -- dPsconto, áeVt'rá prov11r !.::>ta 
Para !aeilltur uvG 'is,tnan- A ~irn de e\'itur solução condit,:iio no alo du aB,;inatura. 

As :tss in urnr~>~ rt• netáa~' 
polterão ser R u ,.; p rnHil~ ~Pm 
a vi !lo prévio. 

1 eb a wrific:}Çilu d , pi'azo de de coutinuidauc no rece; , O custo d<.> cada oxempla r 
'~:~licJade ctc sua~ ussinaluras. I\ Coto rlos jormli~. c! C' vem atru~>ado fi,,~ órgãos oril'i:'liR 
na pr.rte BU!Wrior do cnch rv- ·~ a~sinarlleti provident.:iar a era. ou H•nda avulso aere!l­
ç :) ·;;i.,, imprt:SROi~ o•, nunwrCis I eHpel'tiva rmwvaçíio com l ll tlc Cr$ l,UO se do mesmo 
d talãu rt{' t'C~it>llo o nté • .; c ,,ntl'ce:dênc·w míni1na d .· li'inla ano, e de Cr$ :!.00 por at~ o 
o ano em que fJruinrfl. ;~(j~ dias dPcorrido. 

Telecomunicaçõe'> do Amapá S/ A 
T~~LEAM!1 PÁ 

Ata da Ass.:<m bléia Gera ! ~:xtraordi nãna da 
T e lecom u nica ções do Am~pá ~. A. TELE AMAP.A. 

Aos dez ito dias d o mês de n ovembro de ano 
d e mil. noveccnLs e sd··r ta e set~ (! 9 17) , as 
16:00 hs. (dezessei s hora s). rennir .. m -st- na scd~ 
da Telecomun'i-ca:ç.) .... s do A m a pá -~. ;, - T EUE/\MAPA , 
sita n:l Av. C aracy N u nes, n.<• 104, ... m Mar&p? , 
Território F E-dera l do Am"iJá, os Acio nist as da 
Sociedad P. , con vocad os na fo• m a da legislação e m 
~igc.r. por E dita l p Uiblicad o no Diá1 io O ficie i d o 
Territóri o F e .-Je r aJ d.o AmHpá, dcs dias 7, 8 e 9 
d e nove mb ro d:- I 977. e n o jornal «0 L IBERAL », 
dos di•as 9, bO e 11 do mesmo m es e aDo. Na for­
ma d o dlisposto no artigo 13 do Estatuto S ocia l, o 
P residente da Tel~comunicações do Amapá S .A. 
- TELEA,MA PA, Eng.0 UbirPd Martins Aire s, a pós 
verifica r ha.vH n ú m ero lega l de acionistas, consba­
tll'do pelas assin atura s apostas no Livro de P t\!­
sterwa dos Acionis tas declarou in sta lada a As6ern ­
bléia , em 1.8 Conv0o~o, solicitou ao~ prese ntes 
que elegesl>em um AciGPi sta pa,ra presidi-la. Foi 
então aclam ado para Presidir a Reunião o Repr e­
sentante do acionJ.sta m ajoritário T ele comu ni cações 
Brasileiras S·.A. - T ELEBRAS, Ad voga d o Ga spa r 
Luiz Gl"&ni Via nnll, confo~e docum f' oto a rquivado 
na Seoretaria da So<.!iedad~ . 0 s c,la mado, a gralde­
cendo a h onra da indicação , con vidou a mim, 
Acionista Coa'!'ecy Sobreira Barbo ~a p'are Seor~ta­
riar a Reunião. Em seguida, o Presie,\emte declarou 
que a Assembléia se rea lizava pa ra &preoiar as 
matélrias ~eferent~ s à x Ord~m do Dia », CO rllSt ante 
do Ft'dital d.e Co nvocQÇão q ue, uma vez lido, passa 
a fazer parte da presente Ata , sob a forma de 
At1exo, autenticado ~-te le m E> sa sob numera.ção de 
Anexo I. A seguil' , foi colocada em discussão a 
JlVltérta r elativa a letra «a » da Ord~m do Dia, 
que t rata da Reforma do Est a t uto Social , para 
adiaptá-lo à Lei n ° 6.404, d e 15 d e d!'lzembro de 
19'7t6. Fazendo uso da pa lavra, o Presidente da 
As'sl!mJbJ'~ia e Repnesen tante do acion'Íista m ajor.itá­
nio·, discorreu sobre a nov.s Le i d'ss Sociedades 
An·ônim as, ~uas c•.~ractoeris~~as e seus princi}>áis 
obj etivos, a,presemtando ao final d e s ua exposilr,)ão 
uma pr.oposta d!O novo E5tatuto Social, sobre o 

- - --------------------
qua l tec E- u com""n t;í rí•(lB, apó~ proceci"' r a Jeiturra 
de cada um d e sE>'u~ aJ t igM. Subm~ ti(~a à disc ussão 
a proposição não rt cebeu nenhum a manitfe stação 
ccnl rána, te 11 d r sido ap,rovad ;t pf>la u 11 animid ad e dos 
acionistM pre~H tes. Em comequét cic!, o P residente 

da AssE>rr:bléia determinou qu e o Estat·uto Soc h l 
que acêlbn r a d~: Fe r Hprovado pas:,.asse a faze r par­
t e integran t · de!' t a Ata, sob a forma de Anexo, aut2n­
ticado pel11 me sa, ~ sob a num e 'l1 Ção d e A.n ... xo 11 . 
Pa~sando ao iot t m «B» da 0: d~m dt Dia, q u e tu .-

ta d t1 C rii- ção de Açõt's Pr eferencü is para capte­
ção d'l~ réc u r11 o~ relativ t,~ aos Dec re tos-Lei n º 291 , 
de 1967, e 75G, de 1 ~9. o Pr~ sidt- n'te da !Assem­
bléta es cl&roc-eu qu e a m e<Ji da se i.mpunha em face 
d a reform a d.:, Es ta tuto Social que acabar a de se r 

aprova do . Pmcede u a lt- i t UJ a d o § 4.0 (parágrafo 
quar to ) d o artigo I 9 do n ovo Est a t uto SociaiJ , onde 

est2 prev ista uma t E> rcPirc. clAsse de açõeF a classe «C ». 
Sub metida à apreciaç&o dr s Ad onif t bs pr esentt> s, foi 
apr ovada por u nanimida ri t-. Em coutin uida de, PISSSou­
se ao i tem «C» da ordem d o Di&. rela tivo a Pr ~posta 

de Aument o de Cllpit&l subscrito e in tegn,Jiza do da 
Sociedade que de 43.03 \. 278 ,00 (qu a renta e t rês m i­
lhões, tri nta e u m mil, duuntos e set enta e oito 
cruzeiros) pasFalfá a ser de Ct $ 52. 160.330,0 0 (cin­
quenta e d <•is m ilh õE-S, r ento P se~senta mil. t r le · 
zent os e trint a c ruze iros ) m ediante a capitali­
zação de cr éd itos dos promit.mt es as s\na nt.es e da 
Te lecomunk a ções BrasiiE>iras S.A. - TELEB RÁS, 
oom em!!':são de 9 .129.052 (nove m ilh ões, canto e 

vi'nte e nove m il e cinql' E>n t a e duas) a ções, sen do 
8.a :30 .990 (oito mil hões, t rezen tos e tri nta mil, no­
VOOE'ntos e noventa ) a ções o rdiná r ias P 798.000 (se­
t E- centos e nove n ta e oito mil , e ses~e nta e du as) 
a9õe s prefelc ~)ais cla~se • A >- , u m as e outras emi­
t id a s pelo valor pb t ··!mo nia l, ~purado confor me Bal an ­
ço Geral encerra du t: m 3•1/ 12/76. A seguir , c Ptr e-
sitde nte determinou a ieiture c;o Parecer do Con6e­
lh o Fisc:? l da TELEAM 1\•P Á, j unt amente com a 
Prdposts da Diretoria d a T1ELElAM•APA, que uma 
vez lidos, passam a fazer p~ r~" da presente Ata, 
sob a folrma de At'le·xos, aute r !:cadr s pala mesa. e 
sob a numeração de Anexos 1111 e IV Tendo o parecer 

81rl o favorável ao Aume.nto de Capital, come priv­
por.to, a matéria foi colocbd8 em discussão, setndo 
aprovada pela upa.ni.midade dos acionistas presen-
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tas. O Plruidente registrou que o Estatuto Social 
conseguinará o vaJor do capi'Ual já c<i!ISidenndo o 
aumento que a~aba de >~er aprovado nesta Assem­
bléia, Ficando conosequentemente, os arti.g<:>s 5. 0 e 
16º do .Elstlrtuto Social c01m se~uinte r edação: «Art. 
se - O Capital da Sociedade e de Cr$ ff2.16D.330,00 
(cinquenta e dois milh<3es, c ento e sessenta mil, 
trezentos e trinta cruzeiros)». ~<Art . 16.o - O Ca­
pital Social é r-egresenta·Jo por 37.562.26'8 (trinta e 
set~ milhões, quinhentos e sessenta e dois mil du­
zentos e se~enta e oito·) ações ordináPi as, 3.598.062 
(trê-s milhões, quinhentos e noventa ~ oito mil e 
seggenta e dttru.) açõf>s p r e f e c e n c i a i s classe 
«A» e l l.OQO.OOO (onze milhões) A 9 õ e s 
PPeferenciais Classe « B» todas nominativas>: . As­
sim decidido passou -se ao últim o Jtem da OJXiP. m 
do Dia, d~ignado pela letra « D » e relativo a Re­
dução de mandato d os membros da Djretoria. Es­
clareceu o P.-eside'Ilte da Assembléia que, de acor­
ck> com o artigo !16 do Esbatuto Socia-l, aprovado 
n tsta Alssembléia, o mandato dos Diretores da. So­
ciedade ~ermi.nará na ci·ata da Assembléia Geral 
Ó'r~nária de 1979. Dai a necessidad e de compati­
bl!ilzar o maadato da atua)} Dinetoria, connqrme 
previsto em ato anterior, ;:om a:s nova!s disposições 
agora intro'duz?das. Submetida a proposição à con­
sideração dos senhores Acionistas presentes à As­
sembléia. mereceu a aprove~5.o unânime. E~gotada 
a Ordem cio Dia, o Presidente da Assembléia fran ­
queou a palavra a quem dela quisesse fazer U')O. 

Fa.zendo uso da pn.hllvra, o Presid~nte da Telectl­
municações do Amapá S·.j... - TELEAMAPA agra­
deceu a presença dos Aclünistas p.rtsentes, dign~­
mente repl'e.senoodos. Em seguída, o Pre~dente da 
A~embléiR suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da prec;;ente Ata . Reaber.te 
a 9essão, lida e ac;hada conformt>, foi a Ata apro­
vada e assinada pwos pnesen t ., s, dela extlraindc­
se cópias para os efeitos legJ3is. Macepá 18 de no­
vembro de 1 §77. Coaráci Sobreira Barbesa, Se­
cretário. Esta ATA é cópia fiel transcrita do livr·o 
próprio. 

Junta Comercial do Ter. Fed do Amapá 

CERTIDÃO 

Certifico que a primeira via deste documento, por 
dupacho do Presidente da JUCAP. nesta data, foi arqui­
vada sob o número 0783. 

Macapé, 24 de novembro de 1977. 

Benjamim Almeida Soares 
Secretário Geral - JUCA P 

CPF - 003896762 

ES'r ATUTO DA 
Telecomunicações do Amapá S/A - TELEAMAPA 

Capítulo I 

Das Características da Soededade 

R~gime Juridico: 

Art. 1.0 - Telecomuniauções do Amapá S/A 
TELEAMAPA é uma companhia fechada, con­

trolada pela Telecomunicações Brasileiras S/ A -
TELEBRÁS, v<inculada ao Ministértio das Comuni­
cações. 

Pará-grafe> Único - A SociedaQ!e se rege pela 
Li~i das Sociedades por Ações, pela legilslação de 
t~lecomunicações, pelo prE>sente E~tatuto, pelas 
l~is • usos do comércio e demais d·ispositivos le-

ais e,plicá veis. 

Objeto Social: 

Ar~. 4º - A Sociedade tem pon objeto a ex­
ploração de serviços qe h :lecomunicações e ativi­
dades necessárias ou úteis à execu!,!ão desses ser­
viços, na conformidade das conces~ões, autor--izações 
e permissões que lhe forem outorgadas. 

§ 1º - Na consecução de seu objeto, a Socie­
dade poderá incorpora.r ao §e,u patrimônio b~nll e 
direitos de terct~tros , bem como: 

l - participar do capittl de outras empr_esas, 
visando ao cumprimento da política nacional de 
~lecomunicações; 

II - constituir subsidiárias integrais para a 
execução de ativ i~dad€s compr.eendidas no seu 
objeto e que se recomende seja m descentralizadas; 

III - promover a im portc.çfo de bens ~ ser-
viç,os necessários à ex·ecu ção de ativitdades 
compreendidas no seu obje~o; 

IV - prestar serviços de assistência t.ícniea 
à' empresas do Sistema TELEBRÁS, eocecutando 
a tividades de iotertsse comum; 

V - efetuar atividadtes d.e estucLos e pesquisas 
visando ao desenvolvimento do setor de telecomu· 
nioações; 

VI - celebrar, com 9provação da TELEBRAS, 
contratos e convênios cem outras eml'resas explo­
radoras de servl'ÇOS de teJecom unicações ou 
quaisquH pe~soas ou entidades objetivando a 
assegurar li operação dos serv~ço.s. !.em prtjuízo 
das ~suas atribuições e nesponsabilidedes; 

VII - exercer outras ativida<ies:aiins ou cor­
rel&tas, que Jhe forem atribuídas pela TELEBRAS. 

§ 2º - A sociedade deverá promover a assun­
ç~o dos serviços públicos de teleeomuni•oo-ções que 
vêm sendo explorados por terceiros na ár.ea de 
sua atuação. 

SEDE: 

Art. 3·.0 - A Sociedade tem sede em Macapá, 
Ter~ório Federal do Amapá., podendo e~5tabelecn 
r e'Q!resentações em qualquer ponto de sua 
área de a1tua9io. 

DURAÇÃO: 

r\rt. 4.0 - O prazo de duração da Sociedade 
a indeterminado, 

Capítulo li 

Do Capital 

CAPITAL SOCIAL: 

Art. 1;.0 - O Capital da Sociedade ~ de Cr$ 
&2. 160.3·30,00 (cinquenta e dois milhôe9, aento e 
sessenta mll e tr:ezentos ~ trint81 cruzeiros). 

AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL: 

Art. 6.0 - O aumento dó capital secial pode 
ser hito: 

I - pela correção da expressão moneté.ria do 
seu valor; 

n - pila capitalização de lucros e reservas; 

III - pela convecsão, em ações, de debêntures 
ou pa11tes ben,efici'hias; 

IV - pela subscl'ição particular de ações; 

Correção Monetária Anua!: 

Art. 7Q - A! nese~rva de capital resultante da 
correção monetária do capital nealizado poàeré ser 
capitalizada, aoonlPnente p.e}l Assembléia Geral 
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Ordin J rla, sendo obngatória a capiliaJi,zação quan­
do o ~alw da c >[)ta r"spe..:tiv« ultra pa !;sar 50°io do 
capital sub~cr i to, nos t t- l'mvS do art. '2.~7 da Lei 
das S/A. 

§ 1 º - A capitalização será fdta pelo aumen­
to Jo va·lor nommal das a<;ões, s !m modlifkação do 
, úm ,.. ro da . açõ~s emitidas e i nd!Opendt:nt f mente 
de a)t ~.: :·açãu estatutária. 

§ 2.0 - O val o r do S:J lrio da reserva cc rres­
p nrl ntu a f ra ção ciP centavos do vak' r nomiral 
das ç3Ps 1ào s e r á cu pi t l izad o 

C~-j. t'll•z <>ç :Y. de LllcJ,) ' 'c! Res~n· 1s : 

:\rt. Hº -- P >r rlf"lib, r n<;.i'ío ela As;;emb léia Ge., 
ral o c1p1t d da Socieda .:>e 'St r á aumentado pela 
C:'lpltali!.·tç1 > d ·' lucro~ o u d e r eser<vas. 

§ 1 ° - A C'ê o i taliz~ão s erá fPita pdo úUme.n­
to -i0 val ' f lVi:ninal r}a .: "•GÕ2S . 

~ '1 . 0 O valor d J ~q Jrl n rl c-; lucro:- ou r <> -
serv :,:~ s CGI r espr•n rlentPs P fraç;; o ri P c ,· nlavos do 
v•1 hr n om 1na l r-l a ~ açõ· s nao s· .ri1 capitaliza i..l o. 

Conversão de Outros Títulos Pm Açõe!s: 

Al't. !:1° - O anmentn rle ~pitu.l peh conver­
sáo , e m ações, rle "âbênture< " li pailt;l'ls benefi­
cia rins sa.;l feitio p.o· deliber ci\o ch /\s •emblé }a 
Genl, nas condiçõ~ s eRperificadas no c: títulos 
0bjet > de c10nvenão 

Subc:crição de Ações: 

Art. 10- Desdf' qu~ rt- &liza i oc; ?,/4 (três 
quarto> ) d o ra plital socia l, a A:; s t n bli ia Gt>rAI pode 
aum «'l'ltB-Io, medij.ante subs crr<;:ão p. rticular, por 
proposição d a Diretoria. 

§ 1.0 _ .. A proposição de aumento dEVe espe­
cificar: 

I - na emissão para intewalização em d.i­
nhe>i'ro: 

a) o núme.r(j de ações a emitir nas rtspHtivas 
classes; 

b) o preço de emissão da ação e o ágio, se 
houver; 

c) o prazo por1a subscrição d as ações: 

d) o valor d ' pa ga m entn in 'r~ al, que ~oo poriP. 
ser inferior a 10° 0 (d~>z por ce.1~o) do preço dA 

~>n.iss-ão , e, se for o r aso , os vnlores das parcel'ls 
SU00Pf1U f'ol1tes. 

pet•spectlivas de sua rentabilidade . sem diluição da 
partioipaç:ã'() dos antigos acionistas. 

§ 3.0 - Ressalvado o dbposto no A !t. 13 de&­
te Bstatuto, ú aumn to se1 á prtcedido da abertu­
ra de opção p1ra exercício dt di1 tito de prefe­
rência. 

Subscrição Particular: 

Art. 11 - O aumento por ~ubsci'ição parti­
cular ->erá procedido por ato da Assembléia Gual, 
nas condições ddinidas neste E!'tatuto. 

Par-ágrafo Único - Equiparar- ~ e à subsc-rição 
part icula.r, a capit:~liução d e particip;,ção f inHJ­
ceira de promttentes as~1nante~ nfs inVEst.irr f ntc~ 

da .; t mpres · s explo·r ad oras de St'rviçcs públicos ce 
t <> le COllJU •.iCaÇÕ• S, de recUrSOS, Cot:, çÕI'S OI Ç~meon-

1JiJ J ias e crt' ditos capitalizáveis . 

Direito d e Pref .. r.ên oia: 

Art. 1 ~ - Na p ·oporção do núrr HO de açõf's 
q •Je possui r , rr• . os a cio ni stas ter ar pr·eferência par<• 
subscrição do aurr. ento de capital. 

§ lº - É de ::lO (trint&) dias o prll70 para 
exe ·dcio do J•·erto de preferência. 

~ 2.0 - A preferêneoia S" rá exercirl:l em noção 
úni· a . p<d P·n'('l o o acionista c: r lkit~ r rcs li·va t u 

r sobra~~·. a sPr rateadf! .. nt r e c.s que> asl'im o solici­
t ;rt-m. 

ExclusãJ de Prd<>rênda: 

A•t.t. D - Excuui-s€ o dtreito de 
na t' mis si'io de açõe", nos termos d e 
sobre incentivos fiscais. 

prefC'rênc;a 
Le·i e~peciaf 

Do Bolcti'm ou Lista de S•ubscrição: 

Art. l 4 - A subscrição é feita mediante as· 
sinatura do boletim ou lista ie su bsc.rição, o·u me­
diante carta. 

Parágrafo Úni co - Dü=pe>nsa se bolet im. Hsta 
ou carta na capitalização dP participllç5o nnancei­
ra dos promitentes-as~inEntes P. aindr, n!l capita­
lização de recurso~ . dotaçces e créditu: que d .. vem 
ser }<>vtJ.dos a capital por disposi~,·ãr; l(g;;l. reg ul a­
m entar ou contratual. 

D a Realização do Capital: 

t- ) a s iat~c; da realizaçâ0 rias p~ rceJ a c; do va­
l o r su b ..:crito, quq ndo for o c:J (, n ;:; o podendo o I 
p r ... z t-l• rn i r.t<>gralizaçã o dn~ ações ~ubscritas, \ 
ultt·r~p ~-a·r o CXf· rdrio err. que- ·ocorr er o aum~nto; 

Art. 15 - O a cionista é obrig?do a realiza r o 
CHpltPl <; UI) ..: -.·rto. l1f'~ C<' n t1Í(Õ"'" r re ~· i c frc: no ato 
d to su bs.::t;içào, o qllf-1 p f)rlrrf! E> ~· bb€-lrc ... r qu e o 
pagamPnto seja ft it n m~>r' ante ch ;:, m ad as pf·1a Di­
r e> t'0r;a da ~cie rl d f-

Psar:\grah Único- O acir nif;tR que dPixar de f iÜ' ­
tuar o pagsmPntQ nas de t~s aprazad-a", ficará rle 
pleno di:-dto cort~tJituído fm m e r a, s ujeit~< rdt -~ €' 

ao pagamento dos ju·ros de 1% (um por cento) ao 
mês, correçã0 monetária e multa de 1()% (dez por 
cento) do valo·r da prestação em Blt1razo. 

li - na emissão para integralização em cré­
':!itos: 

a) o número d<? ações a Pmitir na~ rec;p~ct-i'v·as 

classes; 
b) o preç0 de emissão da ação e o ágio, se 

h ouv•er ; 
c) o valor patrimonial que sr;rvi.r de base à 

capit-alização se for o caso; 
lU - na emissão poar'a integraLização em bens: 

a) o va lor dos bens, apurado na fortm a do 
disposto no artigo S..0 da Lei das S/ A; 

b) o número d" ações a emitir nas resp~ctivas 
classes; 

c) o preoço de emissão da ação e o ágio, se 
h.ouv~r. 

§ 2.0 - O preço d•B emissão dt::Ve ser fixado 
tendo em vista o valor patrimonial das ações e as • 

Caraderístic!ls: 

Capítulo Ill 

Das Açõe.s 

Art. 16 - O capitd social é representado por 
37.562 .268 (tri!nta e sde milhõe~. quinhentos e 
sessenta e dois m·t., duzPnbns e sessenta e oitQ) 
ações olld~nárias, 3.5'98.06.2j (trê~ milhões, qujnhdrl'tos 
e noventa e oito mil e sesse.nta e dois) ações pre­
ferencihis c.Jasse «A» e ll .ooo.ooo (onze milhões) 
ações pr1eferenci'ais chrsse «B», todaiS nom'i,nativt s. 

Paráwafo Único - Não h averá obrigatotie-
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da de, ~ aume,1tos de capital, de se guar-dar pt o­
porçãp entre as ações, observadas a s ch:po~ições 

legaís e estatutárias. 

Valor: 

Art. 17 -- O ualor nomina l básicto da ação de 
qualquer espécie c u classe é de Cr$ l,oo (um 
cruze'iro). 

PSJrágralo Único - O valor nctninal da ação 
será alterado por ocasião dos aumentos de cap.ital 
por correção monetária e c&j:litalização de lucros e 
r esar,.vas. 

Ações Ordinárias: 
Art. 18 - A cada ação ordin:tria conresponde 

o dke!ito a um voto na.Q ddiberaçõ<es da As9emb1t§ia 
GeraL 

Ações Pr.,ferenciais: 

Art. 19 - As ações preferenci.eis não têm di­
reito a voto . 

§ 1 Q - As aç6es preferenciais dra Cl8'sse «A» 
deçtinam -se à participação dos promitf'ntes- ass)­
n antes e outros invesbidures, e terão prioridade no 
ree mbolso d e capi131.1 e na distribuição de dividen­
dos nâo cumuh;tivos de 6% (sei's por cento) ao 
an :) sobre o v13lor nominal. 

§ 2.0 - As ações preferenciais Classe «B» 
detstinam -se à captação dt! recursbs cio FINAM, 
conferindo a seus titul9res participação integral 
nos resulta1os da Sociedade, não se admilindJ 
qualqutr forma complementa-r· de qualificeção, 
sendo inbransferíveis peJo prazo de 4 (quatro) anos, 
a partir da dat a em que forem permu'bedas pou 
aquele Fundo com os inves tid10r es, de acordo com 
o art. 19 do f1e creto- Lei n. 0 1376 clie 12.12.14, res­
salva da a hipótese de sua p., rmuta com as pessoas 
físicas a que se refere o p~rágrafo único do art. 
3Q do citac:Lo D ec:rP.to-Lei. 

§ 3º - A reali ?:a~'O do capita l subsc rito pelo 
FINAM eietuar-s1e-á m ediante o depósito da quan­
tia cortrespondente no Banco da Am azônia SíA -
BASA, em nome da Sociedade, procedendo-se à 
respectiva libePação imediátemente após a apre­
semtação do comprovante de arquivamento ne 
Junta Comercial compet~nte, da Ata da 1\:ssembléie 
G eral que de liberar sobre a subscrição. 

§ 4.0 
- A Sociedade poderá emitiu ações pre­

ferencihis de classe «C», destina·das à captação de 
recursos oriu nd10s do Decret o- Lei n .0 756, d·e 11. 
O~Ui9, e do Dec reto-Lei rr.0 2'91 , de 28.02.67, ou 
ainda de redtiorsos de outros diplomes Je.geiis que a 
a propósi~ da matéria venham a ser baixad06, 
sendo irresgatáveis e intransferív-eis pe r 5 (cinco) 
anos contados da data da sua subscriQão . 

Oert~oicados: 

A.rt. ~ - As a çõel! serão Pepresentadas por 
certri.ficados de unidade ou de múltiplo de ações. 

§ 1.0 - Os certificados serão autenticados pon 
assinatul'a de 2 (dois) Diretores. 

§ 2'2 - Os certificados somente serão expe­
didos ~is d e integranzedo G preço de emissão 
da ação . Antt!!l da intagreli:l!Sção, a pedido e às 
expensas do acionista, serão expedi<Jas ca utelas 
t:ém visóriu. 

Resgete e Amortização: 
Art. 21 - A Assembléia Geral pode autoviza r 

a aplicaçSão d e lucros e reservas no resgate ou 
amorti21a.ção de ações, observado o disposto no art. 
44 da Lei das S/.-\. 

Ações Esclli~IN~i.s: 

Art. 22 - Por deíJi,beuaQão d.a D~etoria , as 
ações da .9ocie'dade podem seli transformadas em 
estrêturais, sendo mantidas em conta de dep611'Jito 
em in'Stituição financei ra, em nome de seus titula­
r.:s , sem emi.s+>ã o de certilficados. 

CS(ritulo IV 

Dos demais títulos m obiliários 

Das Debêntures: 

Alr t. 23 - Por deliberação d~ Asssembléia C'.eral , 
a Socáedede poderá emitir dlli>bênt•urre.s, de uma GU 

mais sécr-ies, pa ra s ubscrição privada. 

P artes Beneficiál'lias: 

Art1 24 - PoP deliberação da Asserr. bléta Ge­
ral e oi)servado o dispqsto n o c-apítulo IV da Lei 
das S/ A, a Sociedade p oderá criar partes benefi­
ciárias para alienação one~osa ou para atribu-ição 
g ratuita a sociedades ou entidades benefioientes de 
seus empregaclj@s . 

§ .1 º - As partes be neficiárias para atdbuição 
g ratuita a soC-iedade ou fundações benefiQi.entc:s de 
empregados terão prazo de duração corres pondtnte 
à de duração da entid.ade be41eficfária, não tendo 
dir~ito a resgate. 

§ 2º - As partes b eneficiárias para alienação 
onerosa terão o prezo de duração d.etimdo pela 
AssE- mbléia G!i! ra1 que as criar, devendo esta de­
t ertninar a c<mstituição de rt"sea-va especial para 
resgate se for o caso. 

§ 3º -- As partes beneficiárias poderão ser 
convet tidas em açces por deliberação da Assem­
bléia Geral, mediante a capitalização de reserva 
criada para esse fim. 

§ 4º - As partes b eneficiárias tevão a for-ma 
nominativa. 

Capíbulo V 

Da Assembléia Geral 

Se~o 1 
Disposições Gerais 
Definição: 

Art. Q5 - A Assembléia Geral é ~ órgão su­
perior da Sociedade, com pnderes para delibe.rar 
sobre tod os os n'E!gócios relativos , ao objeto social 
e tomar at3 providências que julgar conveniente e 
a defesa e deseonvoJv.imento da Socit"dade. 

Oompetência Privativa: 

Art. 26 - e:omp&te privativamejnte à Assem­
bléia Gera l: 

I - reformar o estatuto social; 

1I - aut orizar a emissão de debêntures; 

III - autoor.i.zar a emissãb de partf;es bene­
fioiárias; 

IV - d elibera r sobre 8 avaliação de bens 
com que o a(!ioni.ata concorrer para a formaçAo ào 
capital social; 

V - ::lelibemr sobre tPSnsformaçã,o, fusão, 
in corporação e ci~ão da Socieda~e. sue di~olução 
e liquklkt~,:ão , tleger e destituir liquidantes e jul­
gar-lhes 813 contas; 
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VI -- su~penrler o exercício d os di r ei tos do 
a cionist a que deixar de cumrr l r obrig&çôe~ i rrço~­
t aJS pela L d ou Es ta tu tl; 

VII - elege r ou des t ituir, a quslqu e.r tf rr.p 0, 
os m~mbros da Diretoria e d'J •.:o.nselho F isca l; 

VIII - fixar a r" m unera,ção, g lo ba l ou indi· 
vidua l rio s mc>mbros da Diretoria e do Co nse lho 
Fiscal; 

IX - t,1ma r nnualmer.t'P, as e:on t~f' da 
t oria, e dd1be :ç ar ~obre as demonstr açõe s 
ceiras pJr ela aA·~s ... ntarias; 

Dire ­
fi na n-

X - del ib~rar ~obre pro~0çêo c."e ação rJ e 
r e·>pun,abilidaje civil a ser m 1Vida p E' La S ociedade 
contra os adminbtrar!ores, p d 'o!- p r E-j uízos caul'ia­
dos ao seu p <J t i1;mônio, na co;n'form i'Clad·e do di~pos­
t o no ar t. 159 rib Lei das S/ A· 

XI - a ut0 r iza r a pre ~tacã0 el e gara nti~:: l' pela 
Socied~de a ob ri~ações de terct"iros . 

Competên cia pa ra Convncac;ão: 

Art. 27 - A 1\.s'embléita Gtra l será convo­
ca d a: 

I - pela Dirf'toria, cab~ndo ao Prf'~ i dente 
consu bsta nc.ilél l o re 'i [!llectivo ato; 

II - pelo Con~elho Fi.;;ea l, ~ A~sem b :éia Urdi­
nária, se a Di r,...t< ill ia rethrriar pf1r ma1~ de um 
rr.es essa convocação, e, a Extr aordi ná r'i a . se m p1 e 
que ocn r rerem m otivos graves cu urgPn tEs. in ­
clui n do n a o r de m do dq!l da~ Asst- rr bl('i~~ as m a­
tê'ri as qu P co n sidera r nE ce~sf>riH: 

UI - po r q ua lq uH ac i o ni ~t a . quan do a DirE' ­
t oria reta rd a r por m f-is de sesc:er. t a dia-s a convo­
cação, n os casos w evistos em Lei ou no EstJ t ut o; 

IV - por acionüstAs, qu ~ r epresente m 5% 
(cj.n co PM cento), n o m ínimo, d0 capit a l vot a nte, 
qlllando a Dire t oria não atE> n drr, n o pra zo d e 8 
( 0 i to) d ia!' , a perl i do dE' convocaç?o que aprà<>e n­
tare m , devidamPnt e fu ndamen tado, oom ind ioa Qão 
das m atérias a s erP m t ra ta daF . 

Com posição d a Mesa: 

Art. 28 ·- A AssPm bléia Geral sHó instala dia 
pelo Presi·dente da Sociedade, q ue proeede rá à 
e leição ela mesa diretora, comp osta d e u m p r E- si­
dente e um secre t á rio, esco lhi dM den t r e OF a cio­
ni stas p re sente-s. 

Ata d a Assembléia: 

Art. 29 - Dos tra balhos e d eliber ações da As­
sembléia Geral será la n ada a ta em livro próprio , 
assinada pe los membt oe da m esa e pelos acionista s 
present es , q ue representem , no mínimo, a maioria 
n ecessária para a s deliberações tomadas. 

P a rág rafo Ú nico - A ata será 
m a de sumário dos fatos, inclusive 
protestos . 

Seção II 

Assemb léia Gez a! Ordinári a 

Objeto e Época : 

lavr ada na for­
dessidências e 

Art. 30 - Anualmente, n os quatro pri meiros 
Hleses s ubseqüentes ao t é r m ino do ex e rcício social, 
a Assembléia Ge ral se reu n irá, ordmar iamente, para: 

I - tomar as con tas dos administradores; 
examinar, discut ir e votar as demonstraç5es fina n-

ceiras; 
li - delibe rar sobre a destinação do lu cro lí­

quido do excr oício: 

Il l - rleger os m em br os do r;on se lho Fiscal 
e, quando for o caso, os da Diretoria; 

IV - aprovar a corn:ção da expressão m one-
tária do capita l social. 

S(·ção Ili 
Assembléia Ger a l Extraordi n á ria 

Época e Objeto: 

Art. 31 - A Assem bléia Geral se reu nirá ex­
t raordina riamente, sempre qu e os in t eresses àa So­
ciedade o exigirem . 

«Quorum » Qualificado: 

Art. 32 - É necessária a aprovação de ac:io­
n istos que r~presentem metade, no mínimo, do to­
ta l das ações com direiw a voto, para deliberação 
sobrE:': 

I - a lterações nas preferências, vantagens c 
condições de resgate ou amortização dr uma ou 
mai" classe" de ações preferenciais, ou cria~ào de 
nova classe mais fa vorecida; 

II - criação de partes beneficiárias; 

III - alt.e ração do dividendo obrigatório: 

IV - mudança do objete. da Sociedade; 

V - ineorporação da Sociedade em outra, sua 
f u são ou cisão; 

VI - dissolução da SociE.dade ou cessação d o 
estado de liquidação; 

VII - par t icipação e m ou t ro gru p o de socie­
dades. 

~arágrafo Ú n ico - No caso d o n úm e ro I a 
eficáci a da deliber açi::io d ep t- nde ue pr évia apr ova­
ção, ou da ra t ifica ção, po r t it u laJes rlt- mb i.-; de 
metaàe da classe de a çõt-s prefe r en c iais interes 
sadas, re unidos em ass~mbléia es peciéd convocada 
e imta lada Cf•m as foc m a lidade! previ stas na Lei das 
SfA. 

Di;:eito de R eces • o: 

Art. 33 - A apuovação das matérias prtvis­
t as n ·1s números 1, Il l a VII do art. 32 dt.~ te Esth ­
tutu dá ao ao:.O n ista o direito de r~ tirada da So · 
c1edadt> med iante Jefm b ols<• d e sut~s açôes, e a 
recl a rr a r à sociedade n o pr &zo de 30 (trinta) d ia s 
cont ad.os da pubâ cação d a At~ da Ass ... m b lé-ia Ge ­
ral que as aprovar,. 

§ 1º -· Hllvend0 d ... ssi st€>ncia que p~sss vi r a 
cornnrometer a est'l bilid ade finan ceira da S ocieda­
d e , ~ Diret~ria deverá 'Cbnvo ca r a Assembl éia GHal 
n os 1() (de / ·~ i as s ubseq ue nt es ao tér mino do p ra­
zo de que tra~a ~ss e ar t igo , par a reconsider ar ou 
r a tWcar a de libe r:1-;ão. 

§ 2.o - Decairá do Direito de retirad a o 
a cionista q ue não o exeorça no prazo fixad o. 

Ca pitulo VI 

Da Admini stração da Sociedade 

TJiret ori a : 

A r t . 34 - A ad minis bração da sociedad e será 
exercida p ~Ia O'ir>~toria , e lei ta p ela Assembléi'a G era!. 
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Composição: 

Ar li. 35 - A Diretoria será com posta de um 
Presidente e 2 (dois} diretores, assim titulados: 

a) Diretor Administrativo-Financeiro; 
b) Diretor Técn1co-Operacional. 

Mandato: 

Art. 36 É de ~ (três) exercictos anuais o 
mandato da Dire tori-A, podendo se us membros ser 
reeleftos ou destituídos, a qu&lquer te,mpo. 

Parágrafo Único - Paara os efeitos deste arti­
go, considera-se como exe r cício anu al o período 
compreendido l ntre duas assembléias gerais orodi­
nárias. 

Substituições : 

Al't. 37 - Em suas ausências e im pedime ntos, 
o Presidente s er á ~ ubstituído pelo Diret or por ele 
d esignado. 

Parágrafo Único - Os Dirt-t~C) res serão subs­
tituídos pelo Dir:etor escolhida pl"ll:l Diretoria. 

Competê~ia Oolegiada~; 

.\rt. 38 - Compete à Di1retoria, coletivam en­
te, a lé m d o previsto 11este E'sta:tuto; 

I - fixar a orientação geral dos negódos da 
So.citdade; 

li - submeter à TELEBRAS para cada exer­
c4cio social os planos de traba~ho e os orçamen­
tos geL',ais; 

III - celebrar, com a a p r o v a ç ã o dA 
TELEBRAS, convênios de prestação de serviços 
públicos de telecomuni.cações; 

IV - mant.er a TEU-BRAS permanentlemente 
informada dos n t>gócios da Sociedade; 

V - convocar a Assembléia Gevel; 

VI - aprovar e submeter à Assembléia ~era! 
as demonstrações financeiras e o r e'la tódo da ad­
ministração da Sociedade; 

VII - 31provar os nomes ck>s administradores 
e membros do Conselho F'iseal a serem indicados 
pela !Sociedade à·s Assembléias Gerais des empre­
sas de que ela participe; 

VIII - resolver sobre a.s condições e opor­
tunidade de aumento de capital, abrindc• prazo 
para o exerorcio do direito de pre~rência; 

IX - aprovar o Regimento da Sociedade, 
definindo a sua estrutura organizacional e especi- , 
ficando as atribuições ~ cada Diretor , observad;as 
a 9 disposições le~iiS e est-atutarifW>; 

X - aprt>var a alienação de bens da Socie­
dade, t}ão vinculados diretamente à presltaçãb dos 
serviços, a constitutção de ônus reais sobre elts; 

XI - submeter à TELEBRAS, previamente, c. 
alienação de bens do ativo permanente, diretlemen­
te vinculados à prestação dos servrços públicos, e 
a cotjStituiçâo de ônus reais sobre eles, bem como , 
a contratação de emprésttmos e financiamentos e 
a concessão de avais, fianças e outras garantias 
semelhante1; 

XII - 11esolver sobrt> o estabeleoimento de 
representa~ão da Sociedisde em qualquer parte de 
sua ái-ee de atuação; 

XIII - escolher ou de~ituit< os Auditores In­
dependentes; 

XIV - aprovar e alteraT o Regimento Inter­
no da Diretoria; 

XV - conceder licença e férias aos Di11etores 
·ja sociedade indican do os respectivos substitutos; 

XVI - autoriza r a prática de atos gratuitos 
razoáveis em benefi cio dos empregados ou da co­
munidad E', tendo em viste as suas respon!-labilidadles 
wciais; 

XVII - aprovar a participação da sociedade 
no capital social de empresas de serviços públicos 
de telecomunicações, bem como a incorporação 
d estas e de otttras entidades pr estadoMs de men­
cionados serviços na su.a ár~a de &tuação; 

XVlll - aprovar e alterar o Plano de Ca.rgos, 
o quadro de pessot!l, a Tabela de Remuneração e 
o Regulam ento de Pessoal da Sociedade; 

X!X - aprovar e alterar o Regulamento de 
Contratação da Sociedade, definindo cc mpet€>ncia 
e processo de assunção de ob rigações, transigência 
e renúncia de direitos; 

XX - exec-utar outras atividades que lhe seja:m 
cometidas pela Lei, pelo Estat uto, pela Assc:mbléia 
G~ral, ou pela TELEBRÁS. 

Competência dos Diretores: 

Art. 39 - É a seguinte a competência e~.pecí­
fira de cada um d()(S membros da Diretoria: 

I - Do Pre~idente : 

a) a represen tação legal da Sociedade, poden­
do, para tanto constituir pro~uradores; 

b ) coordenação dios trabalho~ da Diretoria e a 
supervisão das atrvidades da empresa; 

c) a edição dos atos que consubstank!iap1 as 
d eliberações da Diretor ia; 

d) assinatura, em conjunto com outro Direto11, 
dos atos que obrig ue m ou d,esobriguem a Soci~da­
de, inclusive para a movimentação de recursos, 
podendo cada um deles, s.er representado por pro­
curador com poderes ~specíficos; 

e) a práticla de atos de urgência, «ad referen­
dum . da Diretoria ; 

f) a convocação e did"eção das reuniões da 
Diretoria; 

g) o exercicio de outras atribuiçõt>s que lhe 
forem cometidas pela Diretoria. 

li - Do Diretor Administrativo-Financeiro: 
Execução da política, das düetrizes e das ati­

vidades econômico-fitYS~nceúas, contábeis, de admi­
nistraçêo de pessoal, meteria! e se-rviços da So­
oiedade, conforme e&pectficado pela Di~etoria. 

li - Do Diretor Técnico Operacional: 
~ecução dJt polític;a, das drretdzes e das ati­

\lid&'des d e planejamento e coordenação da im­
plantac;ão, expansão e prestação dos servi'çbs pú­
blicos doe t elecomunicações, conforme especifkado 
pela Diretoria . 

Requisitos: 

Art. 40 - Os Diretores da Sociedade devem 
ser pessoas naturais, residentes ne País, acionistas 
ou não. 
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Acumul nção: 

AI"t . 4-1 - Aos Dirt: t ore:- da Sociedade é ve­
dado pertenc ~ r sob qualquer furma ou titulo, aos 
quadro s dirigentf-s ou ele empregodos oe empre5as 
fabric .mtes, for nec.- doras de material , txeru tur as 
de obras o-u ~restador&s de serviços públicos de 
tdccumunicações, exceto quando SP. trata r de em­
plresa do Sistema T·ELEBRAS. 

P a rágra fn Único - É wdado aos admin.istlra­
dorcs qu e mtegrarem a administ r1lçâc. ou u qua­
dro d e pessoa l d~ outra .... mpresa do Sistema 
T ELEB RA S & acumulação de remu neração, res~ i:ll­
V'a rhs cas1.; e ~ peciais apr ov!' dos pe lo Mi ni stro rla.s 
Oomuni raçõrs r·u de rate~o . ou comple!T'entação de 
remuneração . 

Vacância : 

Art. 42 - Além do~ casos de morte. 1'-'nú ncia, 
dE:stituição e outros previstcs em Lei, rl ar- se-á a 
vacâncb do carg_o quan ,'o o Mnr bro dt:> Dirf tMia 
deixar de a ssinar ü termo inve5tid u ra no prazc de 
30 (trinta) dias da el eição ou deixar o f'lxe.rc:clO 
ria funçã o por m a1s d ~> 3'0 (trinta) dbs consecutivos 
ou 9ú (nove-nta) ~nte rcalarlo!' du.rente o pJ a7,o du 
mandato, tudo ~~>m justa cau~a a juizo d·a Di­
retoria. 

§ 1.0 - OcMrend0 !'! vacância de rarço de 
m embro dA Dintr ria. a subst>itu irão ~f f - rá se ­
gundo o disposto no ar t. 37 deste Esta luto, até n 
realiza,ção ':la primeira Ao<; ~e mbl?i::~ que eh:ger o 
novo ti-tula r para completar o mandato tm :::urso. 

§ 2.0 - No caso d e vacância 
Pr ~si dente , a Diretoria convocará 
a Assemblé-ia Geral. 

do cargo de 
imediMamer.te 

§ 3.0 - A renúncia ao cargo de membt'O da 
Diretori-a é feita mediante comuni•ração es'cti'ta a 
ela, tornando-s e eficaz, A partiT desfe rr·omento, 
perante a Sociedades f , perant-e t e rceiros, npó~ o 
arquivamento do documt:nto de r f' núncia do re­
gi9tro do comércio e sua publicação. 

REllmunerAção: 

§ 1. 0 - Para os ef~itos deste a1 t igo cj:)nsid <:! ­
ra-se como exercício anu:1l 'o pe.ríodo corrJ!:: .. r~ endido 
ent re duss Assembléias Geni~ Or dinár'ias. 

§ 2.0 - P a ra os dei~s dHte art-igo C(Jnside­
r~m- e integ ran.tt:'S da maioria as '(: eSscaS jur:dica5 
de direito público e as .. ntidade-s da adm:nistra­
ção pública indireta e, a inda, a5 pc6soas ju rí dicas 
por elas controladl8s. 

COMIPETÊNO!A: 

Art . -t.6 -- Ao Conselho Fiscal compete: 

I - fisc•a lizar os att s dos Dir~tores f: verifi­
car o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutáno~; 

li - opina!' <vbrE. o relatório 1:1nual d& Doi r e­
toria, faze n do CC\nsht r <:lo SE:U pa1 ecH as in.fc1 ma ­
ções comoiP.mE>nt &res que julgH nece~~ária·s cu 
úteis à deliber,ação da Ai'semblé.ia Genl ; 

111 - opinar svbre as pr<,p< stas da DirdNi2, 
a ~e rem sub!'Tl etid 3s à As;,em bl E-iA Gtt ai, n lbtJH s 
à modiflca<;ão do capital SOl'ial, emi·~são de debên­
l!urr· s, plJlnc>s de investimento ou orc;amenlto de 
c,apital, distnbuição dt:" diviO.t r.clc, tnm~lo1 rr a~ f ( , 
incorporação, fusão ou dsão; 

IV - denunciar à Diretctia e, se esta não 
tom&r as rrovidêrc•ar n<C'Hffrirs pta f: pt1! tft 
rios interes~es da ::3ocieoadf, à As~embléia Gfrsl, 
os '!rroE", fraudt-s 0u crime ~ que descobrirem, e 
sugerir prov idências út ei s à Sociedade; 

V -- convocar a A~sembl Éia Geral Ondil"t r' a, 
~e 1:1 Diretoria reterdur p t r m ais de 1 (um) mf-s 
es:>a convocaçãc.,, e a extraordinária ~emp1 e que 
ocorrer em m otivC'S gr aves cu urgente~. incluirdo 
na ordem do dia das as~errbléias Fs mat É' r ia~ Qt:E> 

considerllr necessá rias; 

VI - analisar, ao menos t rimest.ralmel'lte , o 
balancete e demais demc.nstTHêes finar.ceiras 
elaborada-s periodicamente pela Sociedad-e; 

VII - examin!;lr as demo J11straçõE.s financeiras 
do exercício social e sobre elas C>pinar; 

VIII exercE-r as Atribuições previstas e m 
Lei ou definida!;' pela Assembléia G t:ral, no caso 
d;e liquida~ão da Sooiedade. 

Art. 43 - A rem~neração dos m embros da 
Diretorila será fixéida pela Assembléia Geral, glo­
bal ou individualmente, tendo t>m conta suas res­
ponsabilidades, o tempo d edicado às funçõe'S, rua 
competJênda e ·reputaç:ão profissional e o valor dos Reuniões: 
seus serviços no mercado. Art. 47 _ 0 Conselho Fiscal se reuniTá . ar-

Parágrafo Único - O empregado da Socie- dinariamente, uma vez por. tri mestre e, Pxtraorài -
dade ou1 de empresa do Si'st.ema TELEBRAS !>.leito , nari'l:lm e.nte quando nece~ário. 
~!lembro d-a Diretoria poderá optar por seu selá- ~ l º _ As reuniões se rão co.nvoc,fJdas pelo 
rro, segundo critérios definidos pela TELEBRAS. 1 Presitiente da Socir·dade ou por qualquer dos mem-

Capitulo VIl 

Do Oonselho Fisoal 

Definição: 

Art. 44 - O Conselho Fi9Cal é o Ó1'gão de 
fiscalização da administração da Soc.iedade, deve n­
do funcioner permar7entemen1re. 

Composição: 

Art. 45 - O ConsP·lho Fiscal será comp:>sto 
de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros efeti'Mis, e supl.entes em iguel número, 
aci-onistas ou não, e-leitos pela Assembléia Geral 
Ovd.inária, com m a ndato de \.im exercício anua l~ 
pod.endo ser reeltitos. 

1 1:1res do Conse~o. 

§ 2º - O Conselho se mani.festa pPr m ataria 
de votos, presente a maiovia de seus me-mbros. 

Slu bst:!tu i·ções: 

Art. 48 - Os membros do Con:elho Fh cal 
serão subst:jtuidos, fm su&s faltas e imped i m~>ntos, 

, pelos respeétivos suplentes. 

Vacância: 
Art. 1:4.9 -Além dos rQ'!';os de mortE:, re-núncia, 

destitui ção e outros pretvistoos Pm Lei, da.r-se-á a 
vacância do ~ugo quando o m t> mbro d0 Conselh o 
Fi.soal d eixar de comparecer, s em justa causa , a 2 

' (duas) reuniões consecutivas ou 3 (t1rês) interrala-
das\ no exe rcício anual. 
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§ 1.0 
- Ocorrendo a vacânch do cargo de 

membro do (!<onseo•lho , a substituiçi:o se fará na 
forma do disposto no art. 48 d,~ste Estatuto. 

§ 2.0 - Vagan.d.o mais da metade dos csorgos 
e não havendo suplentes a convocar, a Assemblf>ia 
~ral s&'á convocada para eleger os substAtutos. 

Rle-mu'neMção: 

Art. 50 - A r emuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral 
Ordinária que os e leBen, e não poclterá ser inferior, 
pare. cada membro em exercício, a um décimo da 
quP, em média, for atri»uida a cada membro da 
Dire toria, não computada a · participação nos lucros, 

§ l º - A r emunePação seril paga de forma 
oomo for aos memb ros da Diretoria. 

§ ze - O suplen1Ae em exerdcio fará jus à r e­
muneração do efetivo , no períos:fo em que ocorrer 
a substituição, contatdo mês a m ês. 

Exercício S ocial: 

Art. 5-1 - O exercício social coin-cid ir á com o 
ano ctvil. 

Capítulo VIII 

Do Exercício Social e das Demons trações Financeiras 

Destinação dos Lucros: 
Art. 52 - .;untamente com as demonstraçõetS 

finan ceiras a Di r e to r ia da Soded a de a presP I1tará à 
Assembléia G eral Ordinária propoota sobre a des­
tinaçã o do lucro lí quido dn exerdcio. 

Parágra·fo Únic'o - Do lucro líquido 25% (viJnte 
e ciAoco por cento) s erão obri'~atoriameonte dtstri­
buípos como divid~ndos, na forma do disposto no 
ar.tigo seguinte. 

Dividendos: 

Art. 53 - Os dividendos serão pagos priori­
tariamente às ações prefuenciaiSI, em igualda.de d e 
condlições entre as clbsses , até o limit.e da prefé­
rência; a seguir, serã-o pago s aos titulares de ações , 

ordinárias até o mesmo limite das preferenciais; 
o iB Ido ser·á rateado por todas as ações, em igual­
d-ade de t!ondições. 

§ 1º - Salvo deliberação em contrário da 
Assembléia Geral, os dividendos serão pagos '' PIO 
rata» dia, subseque nte ao da realização do capital. 

§ 2º - Os dividendos não re12lamados oo 
prazo de 3 (três) anos reverterão e m ~alVor da Fun­
dsÇão TELEBRÁS de Seguridade Social - SISTEL. 

Capítulo IX 

Do Si-stema T'ELEBRAS 

Dire trizes e Normas 

Art. 54 - A Sociedade está sujetita às dire­
trizes e n ormas tf>c.nicss e operacionais, finf.IIJcei­
r a s, contábeis, legais e adminis tlrativas estabeleci­
<ias para o SiStema TELEBRÁS. 

Subsidiárias Integrais: 

Art. 55 - As subsidiárias i~gnds suão 
constituí das através de Assembléia Ct ral da So­
ciedade, como forma de descentraHzaçâo de ah­
vidades e~pecííicas da Sociedade ou para txplurs­
ção de serviços de telecomunicaçõt-s, atividades 
afins e corr eJatas qu e não se recrmer:de stj~ m 
fe ita s pela pr-ópria Sociedade. 

Parágrafo Único - A Sociedade podt:rá su­
plementar ou mesmo sustentar financeiramt nte as 
sua:; s ubsidiilrias integJais que desempenhem ati­
vidades de inte-res se para ela e que não ofereçam 
renta bilida dle. 

Capitulo X 
Disposições Tramitó'rias 

Alteração de Mandato: 

Art. 56 - O mandato d~ Difletores da Soc-ie­
dade, em exercício na dsta da Assembléia Geral 
Extraordinária que aprovar o presente Estatuto, 
term~ará, também, na date dta Assembléia Geral 
Ordinária do ano de 1979s. 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Extrativas do Território Federal do Amapá 
e Estado do Pará 

Cód.J 

u 
12 
H3 
14 

Resumo d a Previsão Orçamentá ria E x ercício de 1978 

R E c E I T A 

CONTAS TOTAL 

Renda Tributá ria 500.000,00 
Renda Social 5~4.000,0() 
Renda Patrimonial 
Renda Extrao:rdinári a 35.000,00 

I 
I Cód. [ 

21 
22 
23 
24 
25 
!b6 

D E S P .l!l S A 

CONTAS 

Adi)liniBtraÇião GE!IIlal 
Oont1 ibuições Regulamentares 
Assistência Social 
Outnoil Serviços Sociais 
Assistênci<a Técnie& 
DespesS>S Nx:traord-inárias 

TOTAL 

3R2.600,00 
200.000,0Q 
167.700,00 

78.600,00 

Hl.GOO,OO 

Total da Receita Cr$ 1.039.000,00 Total do Custeio 

Apficação de Capital 

338.900,00 

200.100,00 

Total Gera.! e r$ 

José Jacy Ribeino Aires 
Pnesidente 

l.U9.000,00 Orçamento Or$ 1..939.000,()0 

Macapá, 63 de dezembro de 1977 

Luciano de Salles Furtado 
Tesoureiro 

Pedro Eil'teves Fernandes 
Contador 

NQTA : Aprovado em Assembléia Geral realli'Zada no dia 2f: .06.77. 
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Junta Comercial do Território 

Amapá 
Federal do 1 Ordem dos Advogados do Brasil 

SECÇÃO DO AMAPA 

O.A.B. 

Documentos Defe ridos em 15 de setembro dt- l\1 77 

F i r m as lndJviduclis 

922/77 

923 77 

Ped ro Germano Filho 
Sede: Av . Mãe L uzia, 66 - N .S.P. Socorro­
M&capá Ap. 
C'l pi"ta l: C r~;-2o.(•Oo,ob 
ObjP.tivo: J ,.alheri& - Corr.pr& e venda de 
j ói <~s e a rtigos do ran.o. 

- R ica rdo de Mifbn.da Sampaio 
Sede : Rud,ov ia Perimelral Nurte, s/•n2-Ma­
capll Ap. 
Capttal~ Cr$- l oo.ooo.co 
O bJe tivo: Comj:f:"a. venda P beneficia mento 
r1e ma'delras. 

1.125 

1.126 1 

931 /77 - Raimundo Constan t inc Lcpes 1.127 
Se de: Rua Rio Javari , 33- N.S.P . S ororro­
Macapú Ap. 
Ca pital: ~r$- 2o.c,co, t u 
Objetl~: Empreiteira <le m êo de obras de 
con~tJrução civi l. 

Alteração Contratual 

929/77 SERMAC Serviço~ Mn capá Ltria. 
(C.S . n .0 715) 0755 
Se de: Av. Ra imLKJ d o Alvare~ da Costa. 296-
Maoa pá Ap 
Assunte.: Retirra-se da >ociedadP os sócios 
M1nio de Medeiros J3.arb r>~ l:l e Rcgin.'l Gomes 
Berbosa e Admiss&o dos st-nhores Luiz 
Otávio Maga lhães Maia e Ma r ia da G'l'aça 
Pinheiro Maia. 

Sociedade Anônim~ 

91 8/77 Bruynze el Madeiras S /A - BRUMASA 1·'7í4 
S'ecle: Porto de Santana - Macapá-..Ap. 
Ass u nto: Arquivan~t- nto d& FI. do Diár io 
Oflc~al d o Território e o Jor'la.l o UberaJ, 
que publicara m respeclilvarr. ente a Ata d a 
AGE, realiza<:!a em 29.07.77. que doellbelr'o u 
aobre a segui·nte o-rdem do d ia: Reforma es­
tatutfl rda , le itura. disc ussão e votação do Re­
latório d a [),!ret or ia, Balanço G e.rGl, Dem on s­
trações de Lucr os e Per das e de Lucros 
AcumuLados e Parecer do Consel ilO Ftsaal 
r el at ivos ao ex~rcíci o social fin do em 31 cJie 
marqo de 1977 , e leição dos membros da Dl­
retori'a e fl'Xação de res pectiva re muneração 
e decisão sobre o fuocidnamento do Conse-
lho Fisca l. 

Processo julgado e colocado em exigência pelo p le nlár)o 
na pauta do dia 15.09.77. 

930/ '17 - Leoma r da <!osta Bruce F . I ndividuétl 

Companhia de Eletricidade d'l Amapá- CEA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Assembléia Geral Ex t raordinária 

Ficam convidados os Senhores Acionis tas a se 
reunirem em Assembléia Geral ElxtraordinAria. a 
realizar-se no dia 22 de dezembro de 1977, às 
I 0 :~ (dez) horas , na sede da Sociedade, na Avenida 
Padre Júlio Maria Lombaerd, n. 0 HlOO, nesta cidade 
de Macapá, para tomar conhecim ento e deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: 

A) aumento do Capital Social; 

B) a lteração dos Estatutos; 

C) outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Macapá (AP) , 05 de dezembro de 1977 

José Marcos Bezerra Cavalcanti 
Diretor Presidente 

De c•mformidade C( m o dispost o no art. 58 
d a Le i 4.21 5 de 27.04.1963, faço público que It' ­

q uPreram imcrição no Quadro de Adv( gado~ dfS·ta 
Secção do Amapá da Ordem dos Advogados do 
BrssH, os bacharéi s em Direito: 

!. Marília Costa L im a Ca valcanti 
2. José de Arimathf>ie Vernet Can l( enti 
3. Hilma Lima de Oliveiro 
4. Franci.;co So uza de Oliveira 

5. Pedro José r!e Souz~> 

6. Selma Eli za bete de Lccer da Mira 

7. Benedito Nntônio Leal Mira 

8. Conceição de Maria Pach eco Brito 

S~cretaria da Ord· m dos Advogaco~ rio 
B.rasil Secção do Ama p É, em 22 de n ove mbro de 1977. 

Antôn io Cabral c:l e Castro 
s~c retário 

Associação dos Contabilic;tas do Amapá-ACAP 
ESTATUTO 

Aprova rio pela A~s .. mblé Ja Gera l rit- 1 :'i de m ai 'l 
de 1977. 

(Continuação do núm .. rn ~nt~rior J 

e) As..: ina r ('Om o rf'sp onsávtl ia S EFJN f ( d e• 
do~umento con tábil que t- nvol va n~pcnE abJ ii d: c~ 
fi nanceira e patrimonial , i nc lm ive fRzer cada~tro 

p:!rantEl as in.,tttuiçõ::s fitn flnceiras p a Pa movi rrHn­
tação dfl'l cont-a s da ACAP; 

A rtt§..'!O 55°. - A Vice· P resid ênci2 compet e: 

a) Substituir o P rf>siclen te em s eus imp ed i­
m entos; 

b) Autoniza:r e aprovar pagamento, assinar com 
u trtutlar da S EFIN documentús que envolva r es­
ponsabilidade financeira. 

c) Desincumbi r-se de ou tras atribuições q u e lhe 
forem co nfiadas. 

Art. 56Q - Ao respo, sável da Secretaria de 
Fi nanças - SEF'lN compet e: 

a) Diri q.ir e superintender. todo o sHviço de 
tesouraria; 

b) Prover o aum t> nto da anrecactação da ACAP; 

c) E .~c riturar o.s li v,ros fisc ais e cantá beis da 
AOAP; 

d) Proced er os levantam en tos dos balanct> te s 
m en sais, com demonstra tivos, at é lO (dez) dias e pós 
o rnÊ' s venci i o, e apr:esPntá-lo na prime ira 1 E'il.m i•ão 
s ubsequenta da DIREX para aprovação e viftos; 

e) Assincr ·· heque. juntemente cem Pr~~ si c'Ente 
ou com é Vice-PreSidente; 

f) Ef€tu ar pagamE>n tos devidam e nte auto rizados 
pelo Vice-Preaide nte; 

g) Receber e passar rHibos de quitação de 
mensalidades , jó:ilas e outros nPvid<'s à AC A.P; 

h) Desincumbti r - se de outra s a tribuições ineroo­
t es a funçãe exercida. 

(continua no próximo número) 


	

